
AG.REG. NA SUSPENSÃO DE LIMINAR 1.294 DISTRITO FEDERAL

RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE
AGTE.(S) :DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL 
AGDO.(A/S) :CONGRESSO NACIONAL 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AGDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AGDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS 
AGDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DO BRASIL 
ADV.(A/S) :ALBERTO PAVIE RIBEIRO 
AGDO.(A/S) :PODEMOS 
AGDO.(A/S) :CIDADANIA 
ADV.(A/S) :GUILHERME RUIZ NETO E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) :PARTIDO SOCIAL LIBERAL 
ADV.(A/S) :ARTHUR LUIS MENDONCA ROLLO 
AGDO.(A/S) :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PUBLICO - CONAMP 
ADV.(A/S) :ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

PEDIDO DE VISTA

O  Senhor  Ministro  Gilmar  Mendes: Cuida-se  de  suspensão  de 
segurança  ajuizada  pela  Defensoria  Pública  da  União  (DPU),  com  o 
objetivo de cassar decisão liminar proferida pelo eminente Ministro Luiz 
Fux  que,  nos  autos  das  Ações  Diretas  de  Inconstitucionalidade  6.298, 
6.299, 6.300 e 6.305, suspendeu a implementação do juiz das garantias até 
ulterior deliberação do Tribunal. 

Iniciada a sessão virtual de julgamento, a eminente Ministra Relatora 
encaminhou voto no sentido do indeferimento do pedido, entendendo ser 
incabível o ajuizamento de incidente de contracautela contra decisão de 
Ministro ou de órgão fracionário desta Corte.

Tenho para mim que a questão merece profunda reflexão. 
As cautelares deferidas nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

6.298, 6.299. 6.300 e 6.305, que suspenderam a implementação do juiz das 
garantias, destoam da boa tradição do Tribunal. Causa perplexidade que 
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dispositivos legais relevantes, aprovados pelo Congresso Nacional para 
aprimorar o modelo processual penal brasileiro,  estejam paralisados há 
cerca de 3 anos, por força de decisão unipessoal que, não obstante tenha 
sido deferida ad referendum do Plenário, até hoje não foi liberada para 
escrutínio do colegiado.

O bloqueio da deliberação pelo Plenário – sem motivo algum para 
tanto  –  acarreta  um  imobilismo  que  constrange  os  integrantes  desta 
Corte, e cujo resultado é o bloqueio da produção de efeitos de opções 
políticas  legitimamente  construídas  no  Parlamento,  por  tempo 
indeterminado, sem o necessário referendo do Plenário.

Ante o exposto,  considerando a sensibilidade do tema, peço vista 
dos autos para melhor examinar os pedidos formulados pela Defensoria 
Pública da União.

Brasília, 25 de novembro de 2022.

Ministro GILMAR MENDES
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